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Juiz quer 
derrubar 

Conselho 
Sâo Paulo — Apesar de 

reconhecer que o Conselho 
Nacional de Justiça, apro­
vado pela Comissão de Sis-
tematização com base em 
proposta do deputado José 
Maria Eymael. preserva a 
independência do Poder 
Judiciário, o presidente da 
Associação Paulista dos 
Magistrados, desembarga­
dor Odyr Porto, pretende 
agora lutar para que ele se­
ja rejeitado no plenário. 

— Para evitar qualquer 
equivoco, vamos tentar re­
tirar esse substitutivo no 
plenário, pois de qualquer 
forma o Conselho é um ór­
gão de risco — afirmou o 
desembargador, que acre­
dita mesmo na possibilida­
de de o Conselho "cair", 
graças à atuação dos gru­
pos suprapartidários "que 
agora são bastante expres­
sivos". 

CONTROLE INTERNO 

Segundo Odyr, a criação 
do Conselho Nacional de 
Justiça era realmente a 
principal preocupaç-ao dos 
magistrados em relação ao 
projeto de organização do 
Poder Judiciário da Comis­
são de Sistematizaç-ao: 

— Como estava previsto 
inicialmente, restringia a 
independência dos juizes e 
sem isso não há justiça. 
Com a aprovação do desta­
que do deputado Eymael, o 
Conselho passou a ser um 
órgão de controle interno, o 
que náo altera a condição 
de Poder do Judiciário — 
explicou Odyr, relembran­
do que foi suprimido do tex­
to original o termo externo 
do artigo 144, além de reti­
radas do parágrafo único 
as referências que tipifica­
vam o Conselho como ór­
gão externo. 

TÍMIDO 

O desembargador argu­
mentou ainda que o Conse­
lho de Justiça funciona 
bem em países de grande 
maturidade política, como 
a França e outras regiões 
da Europa. De maneira ge­
ral, ele acha que o projeto 
votado pela Comissão de 
Sistematização, no que se 
refere à organização do Po­
der Judiciário, è muito 
tímido e náo atende à prin­
cipal aspiração da popula­
ção: 

— Era a grande oportu­
nidade de atender ao an­
seio do povo brasileiro por 
uma justiça mais rápida, 
mas o projeto não caminha 
para isso. Eu queria que o 
Bernardo Cabral ousasse 
mais um pouco nesse senti­
do de acelerar a Justiça — 
declarou. 

Odyr Porto considerou 
positiva a crlaç-ao do Jui­
zado de Pequenas Causas, 
entendendo, porém, que ele 
deveria se estender a todas 
as causas. Também enca­
rou como um avanço a ma­
nutenção do Supremo como 
corte constitucional, mas 
lamentou que os estados só 
possam legislar sobre o 
procedimento processual. 
Na sua opinião, a Justiça 
seria mais célere se os es­
tados pudessem legislar so­
bre os processos: 

— O fato é que o projeto 
poderia ser sintético e não 
analítico, pois os pormeno-
res são diferentes em cada 
região. Então seria mais 
lógico entregar aos estados 
a organização para que a 
Justiça fosse mais rápida e 
eficaz — concluiu o desem­
bargador, que chega mes­
mo a defender "quase que 
uma Justiça oral para esta­
dos como Rio e São Paulo e 
insiste numa ação penal po­
pular para os chamados 
crimes do colarinho bran­
co. 

Quércia queria 
bancada maior 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Franca (SP) — O gover­
nador de Sâo Paulo, Ores-
tes Quércia, em inflamado 
discurso feito no centro de 
Franca, onde liberou cerca 
de Cz$ 1 bilhão para obras 
viárias na região, protes­
tou contra a Comissão de 
Sistematização da Consti­
tuinte, que limitou em 60 o 
número de representantes 
de São Paulo na Câmara 
Federal. Quanto ao proble­
ma da Autolatina. o gover­
nador prometeu abrir in­
quérito se ficar configura­
da a transgressão, pela em­
presa, ao tabelamento. 
Quércia disse, ainda, que 
se possível pretende "colo­
car essa gente na cadeia". 
Quércia acrescentou, tam­
bém, que pretende reforçar 
junto às autoridades fede­
rais de que não aceita um 
acordo com o Fundo Mone­
tário Internacional, por 
considerá-lo lesivo ao de­
senvolvimento do Pais. 

— E uma violência con­
tra Sâo Paulo. Fiquei de­
cepcionado com a forma 
antipatriótica com que a 
Comissão de Sistematiza­
ção decidiu a respeito das 
representações de Sâo Pau­
lo, Minas e Rio. E uma 
afronta — afirmou Quér­
cia. 

O governador revelou 
que havia anteriormente 
chegado a um acordo com 
as lideranças no sentido de 
que São Paulo — que tem 
direito a 114 e que conta 
atualmente com 70 repre­
sentantes, tivesse pelo me­
nos 80 deputados. 

Protestamos contra a 
discriminação que sofre­
mos da Comissão de Siste­
matização, que não está à 
altura do Brasil — acen­
tuou Quércia, lembrando 
que a representação na Câ­
mara Federal é na propor-

Quércia: "Ê uma violência contra Sâo Paulo' 
ção do número de habitan­
tes no estado. 

O governador Orestes 
Quércia disse que se ficar 
configurada a transgressão 
ao tabelamento pela Auto­
latina, será aberto inquéri­
to policial e serão tomadas 
medidas cabíveis: 

— Temos que fazer res­
peitar a autoridade do Go­
verno e, se for possível, co­
locar essa gente na cadeia. 
Quem transgride a lei me­
rece isso. Vamos pedir ao 
Presidente e ao Ministro da 
Fazenda uma ação efetiva 
para que o Brasil não seja 
desmoralizado. 

O governador comentou 
que pretende falar çom o 
Ministro da Fazenda e com 
o "companheiro" Ulysses, 
que não aceita o acordo 
com o FMI. 

Para Quércla, esse acor­
do implica mais desempre­
go e incerteza e que para 
ele, o Pais precisa de tra­
balho, ação, crescimento e 
melhores salários. 

Quércia reafirmou que 
defende eleições diretas 
para Presidente em 1989, 
embora admita que se a 
Constituinte aprovar para 
1988 ele pretende respeitar. 
Falando à imprensa, admi­
tiu que os problemas fazem 
parte do regime democráti­
co. 

— Política è aquilo que o 
Presidente diz: todos os 
dias existem problemas pa­
ra serem administrados, 
mas isso é próprio de uma 
democracia. Quem quiser 
democracia tem que saber 
que é desse jeito. 

Vereadores aprovam moção 
pedindo as diretas em 88 

Natal - O XXIV Encon­
tro Nacional de Vereado­
res, promovido pela União 
dos Vereadores do Brasil, 
foi encerrado ontem, em 
Natal, com a particioaço de 
2.234 parlamentares muni­
cipais de todos os estados 
do Pais. Entre as 280 teses 
e moções apresentadas, foi 
aprovada, com 1.904 assi­
naturas, uma moção para 
ser encaminhada ao depu­
tado Bernardo Cabral, re­
lator da Comissão de Siste­
matização do Congresso 
constituinte, pedindo luta e 
aprovação das eleições di­
retas para Presidente da 
República em 15 de novem­
bro de 1988. data esta em 
que seria comemorado o 
"Dia da Democracia", se­
gundo o autor da proposta, 
vereador Pedro Jorge Mo­
reira Nery (Tapevi-SP). 

A "Carta de Natal", 
aprovada por aclamação 
no auditório lotado do Cen­
tro de Convenções da capi­
tal potiguar, concluiu que 
"os vereadores brasileiros, 
após amplas e democráti­
cas discussões em painéis, 
debates, apresentação de 
teses e moções, reafirma­
ram neste momento histó­
rico da Nação brasileira da 
importância de sua impor­
tância para a garantia da 
efetivação do processo 
constituinte, revestindo-se 
este encontro num simbolo 
da luta dos vereadores e do 

povo pela conquista de uma 
Constituição democrática e 
progressista e que atenda 
aos Interesses da Nação". 
Pela importância do encon­
tro, a "Carta de Natal" 
aprovou "por sua partici­
pação e compromissos nes­
se encontro, a cidade de 
Natal como "a capital da 
Constituinte". 

COMPROMISSOS 
O documento aprovado 

lembrou e reafirmou as 
bandeiras e propostas con­
tidas no relatório entregue 
à Comissão de Sistematiza­
ção e ao plenário da As­
sembléia Nacional Consti­
tuinte na " M a r c h a à 
Brasilia por uma Consti­
tuinte Democrática e Pro­
gressista", realizada em 
Junho deste ano: direitos 
econômicos políticos e so­
ciais aos cidadãos brasilei­
ros: liberdades democráti­
cas; reforma agrária e re­
forma urbana que contem­
plem os interesses dos tra­
balhadores e do povo brasi­
leiro; autonomia e indepen­
dência dos poderes; imuni­
dade parlamentar em todo 
território nacional: refor­
ma tributária; retomada 
da prerrogativa de legislar 
sobre matéria financeira; 
direito de formulação das 
leis orgânicas e das políti­
cas municipais e sistema 
de voto proporcional". 

Durante o encontro foi 
realizada uma votação não 

obrigatória que serviu de 
indicativo para apontar o 
sistema de governo e uma 
ueflniçâo sobre eleições e 
mandato do Presidente da 
República. No tema elei­
ções gerais em 1988 de ve­
readores a Presidente da 
República, votaram 885 ve­
readores com 556 a favor, 
295 contra, 8 votos nulos e 
26 em branco. Quanto ao 
regime de governo, 451 ve­
readores votaram a favor 
do sistema presidencialista 
e 424 optaram pelos siste­
ma parlamentarista, en­
quanto 10 restantes foram 
votos nulos e em branco. 

No cronograma de mobi­
lizações, a Carta de Natal 
aprovou recomendação pa­
ra que os vereadores par­
tam da Capital potiguar pa­
ra seus municípios de ori­
gem organizados para as 
próximas etapas, através 
de suas entidades (as 
uniões estaduais. Junto 
com a UVB), com as se­
guintes orooostas: a cria-
çãao. por cada Câmara 
Municipal, de comissões 
especiais para estudo das 
leis orgânicas municipais, 
e marchas à Brasilia, espe­
cialmente durante a vota­
ção, na Comissão de Siste­
matização, do tempo de 
mandato do Presidente da 
República, e no plenário da 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte, dos capítulos refe­
rentes aos municípios e ao 
Poder Legislativo. 


